
Crise econômica: é hora de auditar a dívida, não 

de cortar gastos sociais 

  

Dia 19 de março de 2009, o governo federal anunciou cortes de R$ 21 bilhões no 

orçamento deste ano, anunciando a suspensão de concursos públicos, o adiamento da 

contratação dos já aprovados, e a possibilidade de não honrar os acordos de 

reajustes do funcionalismo, firmados no ano passado. Tal medida se deve à forte 

queda na arrecadação, causada pela diminuição da atividade econômica. Ao mesmo 

tempo, mantém intocado o pagamento de uma dívida repleta de ilegitimidades, e que 

deveria ser auditada, conforme prevê a Constituição Federal de 1988. 

Para 2009, estão previstos R$ 234 bilhões para juros e amortizações da dívida, 

sem computar os gastos com a chamada “rolagem”, ou seja, o pagamento de 

amortizações por meio da emissão de novos títulos. Se computarmos a “rolagem”, os 

gastos com a dívida chegarão a R$ 756 bilhões, o que significa a metade de todo o 

orçamento. Enquanto isso, para toda a folha de pessoal estão previstos somente R$ 

169 bilhões, incluindo todos os professores, médicos, e demais servidores ativos, 

aposentados e pensionistas. Ou seja: o Brasil é um país no qual se gasta mais com 

a dívida do que com o pagamento de todos os seus funcionários! E quando ocorre 

uma queda na arrecadação, os servidores públicos é que pagam a conta! Outra grave 

conseqüência da crise é a queda nas transferências da União a estados e 

municípios, o que já está levando governadores e prefeitos a realizarem pesados 

cortes orçamentários. 

Diante dessa situação de crise e desemprego, a saída mais óbvia seria o aumento 

significativo nos gastos sociais, de modo a fomentar a economia e gerar muitos 

empregos, com a construção de casas, obras de saneamento básico, reforma agrária 

massiva, etc. Porém, a dívida pública impede que estas medidas sejam tomadas. 

Diante da crise, é fundamental que os bancos ofereçam empréstimos a juros baixos, 

e prazos longos, para que sejam criados novos postos de trabalho. Porém, os 

bancos têm preferido aplicar a poupança dos brasileiros nos títulos da dívida 

pública, que rendem os maiores juros do mundo, sem risco algum, ao invés de 

emprestar ao setor produtivo. 



Em suma: a crise torna claro como a dívida pública é o centro dos problemas 

nacionais, e que precisa ser enfrentada, para que os trabalhadores não tenham de 

pagar a conta. É possível enfrentá-la, e a maior prova disso vem do Equador, onde 

o governo chamou a sociedade para participar da auditoria oficial da dívida e, 

respaldado nas conclusões do relatório da auditoria e nos documentos que 

comprovam inúmeras ilegalidades, tomou a decisão soberana de suspender pagamentos 

aos bancos privados internacionais dos juros dos “Bonos Global”. 

Solidarizamos-nos com os servidores públicos e reforçamos o convite à 

participação da luta pela auditoria da dívida, que agora pode se tornar oficial 

também no Brasil, tendo em vista que já foi criada a CPI da Dívida na Câmara dos 

Deputados. Solicitamos às entidades que entrem em contato com os líderes dos 

partidos na Câmara, para que estes indiquem seus representantes na CPI, 

possibilitando assim o início dos trabalhos de investigação do processo de 

endividamento brasileiro, medida fundamental especialmente neste momento de 

crise. 
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